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Secretária de Educação explica funcionamento das aulas remotas

A Prefeitura de Maricá realizou nesta 
quinta-feira (07/05) uma transmissão 
ao vivo, através de suas redes sociais, 
na qual destacou todas as ações que a 
Secretaria de Educação deve implantar 
no município para a disponibilização de 
aulas remotas em toda a sua rede de 
ensino, em virtude do isolamento social 
vivido em decorrência da pandemia de 
Covid-19.

Durante a transmissão a secretária de 
Educação, Adriana Luiza da Costa e o 
subsecretário de Gestão da Educação 
Básica, Rodrigo Moura, explicaram como 

os alunos terão acesso às atividades 
seja através de uma plataforma digital ou 
em apostila, neste período de isolamento 
social.

“Quando falamos em atividades remo-
tas não quer dizer que serão atividades 
somente em plataforma digital, internet, 
inclusive essa semana nossas escolas 
já estão entregando juntamente com as 
cestas básicas algumas atividades im-
pressas”, lembrou Adriana. “Mães, pais e 
responsáveis pelos alunos não precisam 
se preocupar em relação aos alunos que 
não possuem acesso a internet já que te-

remos várias formas de trabalhar remota-
mente”, disse.

De acordo com Adriana enquanto os alu-
nos realizam as atividades impressas, já 
distribuídas, os professores seguem em 
formação preparando outros materiais, 
entre eles, mais apostilas, videoaulas, po-
dcasts, criando grupos de conversa e mui-
tas outras possibilidades que a profi ssão 
de professor permite e que a secretária 
chamou de “Regime Especial das Múlti-
plas Atividades Remotas”.

“A escola está fechada, mas o professor 
está em casa ativo. Ainda não temos uma 
data para o retorno das aulas presenciais, 
apenas uma previsão, por isso, enquanto 
for necessário, continuaremos trabalhan-
do para atender nossos alunos. Esse não 
é um momento para encher os estudantes 
de exercícios e de conteúdo Estamos pas-
sando por uma mudança de paradigma 
que, não está somente na educação, mas 
na vida de todos nós”, avaliou a secretária.

Já o subsecretário Rodrigo Moura escla-
receu que todo o material didático foi e 
está sendo adaptado para a nova reali-
dade. “Quando pensamos em múltiplas 
atividades, estamos realmente garantindo 
que ninguém vai fi car de fora. Todo nosso 
material didático foi reformulado. Tivemos 
um período de preparação dos nossos 
professores justamente para que todos os 
alunos possam ser atendidos com várias 

atividades, pois educação não se faz so-
mente com livros de português e matemá-
tica, mas também com várias vivências”, 
afi rmou Rodrigo.

Segundo o subsecretário cada escola irá 
trabalhar para atender as especifi cida-
des de seus alunos, pois entendem que 
cada criança tem diferentes necessidades 
e, nesse processo, o canal no YouTube 
será mais uma ferramenta assim como as 
apostilas e a plataforma digital da Educa-
ção.

“Falar de ensino remoto é falar de vários 
aparelhos e muitas alternativas de ferra-
mentas que podem ser utilizadas. Nossa 
plataforma digital está em fase de implan-
tação e o canal no YouTube que já está 
disponível vai contar com muitos vídeos 
que não necessariamente serão video-
aulas. Teremos, enfi m, conteúdos que 
os pais poderão utilizar juntamente com 
seus fi lhos, porque neste momento mais 
que nunca precisamos trabalhar com a 
integração escola e família”, explicou Ro-
drigo. “Já temos nossas primeiras video-
aulas prontas que logo serão publicadas 
no canal e, é Importante dizer que todo 
conteúdo estará integrado as atividades 
impressas, ou seja, a aprendizagem será 
a mesma, porém a forma de chegar a casa 
do aluno poderá ser diferente”, concluiu o 
Rodrigo.
Texto: Paulo Torres
Foto: Fernando Silva

Nesta quinta-feira (07/05), o Hospital Muni-
cipal Dr. Ernesto Che Guevara celebrou a 
primeira alta médica. Entregue à população 
no dia 1 de Maio, a unidade registrou a sa-
ída da paciente Aline da Conceição, de 39 
anos. Aline, que é moradora de Itaipuaçu, 
tinha dado entrada na unidade na tarde da 
última terça-feira (05/05), acompanhada de 
sua fi lha.

A paciente começou a sentir os sintomas no 
dia 22 de abril, e procurou o atendimento 
na UPA de Inoã, com quadro de dispneia 
(difi culdade de respiração) e tosse, no dia 
3 de maio. Os sintomas pioraram e na úl-
tima terça-feira (05) foi encaminhada para 
o Hospital Che Guevara. Quando chegou, 
seu quadro clínico era estável. Aline é 
merendeira, está atualmente trabalhando 
como autônoma.

“Estou muito feliz, principalmente com a 

Primeira paciente curada de Covid-19 tem alta no Hospital Che Guevara
forma como fui tratada. Meu muito obriga-
da à equipe de enfermeiros e médicos que 
cuidaram de mim. Esse é um hospital de 
primeiro mundo, estamos muito bem aten-
didos”, comemora Aline, que recebeu uma 
salva de palmas da equipe do hospital em 
São José do Imbassaí ao deixar a unidade.

A médica que acompanhou a alta da pa-
ciente, Diane Ávila, explicou que Aline re-
cebeu medicação com  antibióticos via ve-
nosa, entre outros remédios indicados para 
a Covid-19 e que deixava a unidade com 
padrão ventilatório estável, completando a 
recomendação de fechar 72h assintomática 
em isolamento. “É gratifi cante diante de tan-
tas complicações vivenciadas na pandemia 
ver uma paciente recuperada e feliz saindo 
daqui do Che Guevara”, comenta Diane, 
médica clínica e cardiologista.
Texto: Ana Paula Soares
Fotos: Vinícius Manhães
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ATOS DO PREFEITO

DECRETO Nº 536 DE 07 DE MAIO DE 2020.
ESTABELECE DIRETRIZES PARA A ESTIMATIVA 
DE PREÇOS A SER REALIZADA COM BASE NA 
LEI 13.979, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020, QUE 
DISPÕE SOBRE MEDIDAS PARA ENFRENTAMEN-
TO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IM-
PORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO 
CORONAVÍRUS.

CONSIDERANDO que a Lei 13.979, de 06 de fevereiro de 
2020 dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavirus; 
CONSIDERANDO  o inciso VI, 4º-E, § 1º, o qual consigna a 
importância das estimativas dos preços obtidos “por meio de, 
no mínimo, um dos seguintes parâmetros: a) Portal de Com-
pras do Governo Federal; b) pesquisa publicada em mídia es-
pecializada; c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo;  d) contratações similares de outros entes públicos; ou   
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores”    
CONSIDERANDO o exposto no artigo 4º-E, §§2º e 3º da lei 
13.979/2020, a consignarem que “excepcionalmente, median-
te justifi cativa da autoridade competente, será dispensada a 
estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput” e que 
“os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso 
VI do caput não impedem a contratação pelo Poder Público 
por valores superiores decorrentes de oscilações ocasiona-
das pela variação de preços, hipótese em que deverá haver 
justifi cativa nos autos”.
CONSIDERANDO que muito embora as supracitadas legis-
lações fl exibilizem o procedimento de estimativa de preços, 
diligências devem ser realizadas no seio da Administração 
Pública, com vistas a minorar os riscos de responsabilização e 
ainda em harmonia aos preceitos insertos no artigo 37, caput, 
da Constituição Federal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atri-
buições legais;
DECRETA:
Art. 1º - As estimativas de preços a serem realizadas com ful-
cro no art. 4º da Lei nº 13.979/20, de 06 de fevereiro de 2020, 
deverão observar os seguintes procedimentos cautelares:
I – Publicação no Jornal Ofi cial do Município e página ofi cial 
na internet, a enunciar a contratação a ser realizada, com os 
detalhamentos inerentes ao Termo de Referência, para que 
em até 2 (dois) dias após a publicação, eventuais interessa-
dos possam apresentar proposta no processo administrativo.  
II – Anexação de documentos os quais comprovem que o ór-
gão requisitante promoveu a pesquisa de preços, e as suas 
respostas, bem como demonstrativo de que as empresas con-
sultadas são do ramo;
III - Orçamento detalhado em relação aos custos unitários que 
formam o preço da solução contratada, conforme disposto no 
art. 7°, § 2°, II, c/c § 9°, da Lei n° 8666/93;
IV – Comprovação da autorização por órgão específi co em re-
lação ao seu funcionamento ou à sua atividade, se for o caso.
Art. 2º O órgão requisitante deverá prezar pelo máximo de 
parâmetros constantes no inciso VI, § 1º do art4º-E, da Lei 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, devendo ser justifi cada a 
estimativa que se utilize de menos de 2 (duas) fontes descri-
tas na aludida legislação.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Es-
tado do Rio de Janeiro, 07 de maio de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
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DECRETO Nº 537, DE 07 DE MAIO DE 2020.
Regulamenta a Lei nº 2.924, de 01 de abril de 2020, 
que dispõe sobre a autorização de medidas excep-
cionais no âmbito dos contratos administrativos 
de prestação de serviços e outras medidas em 
face da situação de emergência decorrentes do 
coronavírus, no âmbito do Município de Maricá.

CONSIDERANDO o que dispõe os incisos VI, VII, XVI e XIX 
do artigo 127, da Lei Orgânica do Município de Maricá;
O Prefeito de Maricá, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º A medidas excepcionais aprovadas pela Lei nº 2.924, 
de 01 de abril de 2020 no âmbito dos contratos administrati-
vos de prestação de serviços, a serem adotadas em face da 
situação de emergência pública decorrentes do coronavírus 
no Município de Maricá, fi cam regulamentadas nos termos 
deste decreto.
Art. 2º Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta, 
Autarquias e Fundações, por intermédio dos servidores res-
ponsáveis pela fi scalização e de suas unidades gestoras dos 
contratos administrativos de prestação de serviços contínuos 
com alocação de mão de obra não eventual, deverão acompa-
nhar a evolução das normas e orientações expedidas em face 
da situação de emergência pública decorrente do coronavírus 
e adotar todas as providências necessárias objetivando ade-
quar os serviços contratados às necessidades decorrentes do 
período de exceção, com a anuência do ordenador de des-
pesas.
Parágrafo único. Para os fi ns deste decreto, consideram-se 
contratos administrativos de prestação de serviços contínuos 
com alocação de mão de obra não eventual aqueles que te-
nham por objeto:
I - os serviços de:
a) vigilância e segurança patrimonial;
b) controle, operação e fi scalização de portarias e edifícios;
c) recepção;
d) conservação, limpeza, asseio e conservação predial;
II - outros serviços que constituam necessidade permanente 
do órgão ou entidade contratante, que se repitam sistemática 
ou periodicamente, ligados ou não à sua atividade fi m, ainda 
que sua execução seja realizada de forma intermitente ou por 
diferentes trabalhadores e que a contratada utilize mão de 
obra não eventual para a prestação do serviço.
Art. 3º Na defi nição das providências a serem adotadas du-
rante o período em que perdurar a situação de emergência 
pública decorrente do coronavírus, os órgãos da Administra-
ção Pública Municipal Direta, Autarquias e Fundações deve-
rão privilegiar e esgotar todas as medidas legais que visem à 
manutenção dos contratos fi rmados e possibilitem o pronto 
restabelecimento da prestação dos serviços ao término da 
emergência pública, fi cando a decisão pela rescisão contra-
tual como a última medida a ser adotada pelo Poder Público.
§ 1º Sem prejuízo de outras medidas legais passíveis de se-
rem adotadas, as unidades contratantes deverão, no âmbito 
de cada contrato de prestação de serviços com alocação de 
mão de obra não eventual, avaliar a possibilidade de:
I - havendo necessidade de supressão ou alteração dos ser-
viços no período em que perdurar a situação de emergência 
pública decorrentes do coronavírus, realocar os trabalhadores 
que sobejarem em unidades diversas do órgão contratante, 
ou disponibilizá-los a outros órgãos ou entes da Administra-
ção Pública Municipal que tenham necessidade de acréscimo 
dessas mesmas atividades durante aquele interregno;
II - subsidiariamente às providências preconizadas no inciso 
I do § 1º deste parágrafo ou enquanto não tiver sido mani-
festado interesse nos serviços por outros órgãos ou entes da 
Administração Pública Municipal:
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a) promover a redução quantitativa do contrato pelo período em que perdurar a situação de 
emergência pública decorrentes do coronavírus no Município, compatível com a redução da 
necessidade dos serviços naquele interregno;
b) realizar a suspensão do contrato, nos termos da legislação vigente.
§ 2º Incumbirá às unidades responsáveis pela gestão dos contratos propor às autoridades com-
petentes as medidas adequadas a serem adotadas em cada contrato administrativo e certificar, 
no respectivo processo administrativo de contratação, previamente à adoção das providências 
dispostas no inciso II do § 1º deste artigo, a inexistência, ainda que provisória, de demanda 
das unidades da contratante ou de outros órgãos ou entes da Administração Pública Municipal 
pelos serviços contratados.
Art. 4º Havendo a realocação dos trabalhadores em outros órgãos ou entes da Administração 
Pública Municipal deverá ser formalmente indicado pela chefia da unidade onde os serviços 
serão executados e designado por despacho exarado pelo ordenador de despesa, um servidor 
para exercer a atribuição de fiscalização do contrato no período de emergência ou calamidade 
pública.
§ 1º Na hipótese prevista no «caput» deste artigo, não haverá alteração da unidade original de 
gestão do contrato.
§ 2º Deverão ser mantidos os procedimentos de liquidação e pagamento preconizados na 
legislação de regência e nas cláusulas contratuais, devendo as despesas decorrentes daquele 
ajuste continuar a onerar as dotações orçamentárias originais e contabilizadas como sendo das 
unidades contratantes, para fins de cômputo de limites legais ou constitucionais.
Art. 5º Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autarquias e Fundações deverão, 
em relação à parcela do contrato suspensa ou com quantitativo reduzido, efetuar o pagamento 
mensal, deduzidas as despesas diretas e indiretas que efetivamente deixem de ocorrer, ga-
rantindo o reembolso à contratada das seguintes despesas relativas aos trabalhadores que 
deixem de prestar os serviços em razão da emergência pública:
I - salário-base;
II - benefícios mensais e diários devidos em virtude de determinação de lei, acordo coletivo ou 
cláusula do contrato firmado, com exceção do vale-transporte;
III - encargos previdenciários e referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se que deixou de prestar os serviços em razão da 
emergência pública o trabalhador que se encontrava vinculado à execução do contrato até a 
véspera da suspensão ou redução quantitativa do ajuste, desde que a dispensa da execução 
dos serviços esteja diretamente relacionada à referida suspensão ou redução.
§ 2º O reembolso das parcelas elencadas nos incisos do «caput» deste artigo, relativos aos 
trabalhadores definidos no § 1º deste artigo, estará condicionado a:
I - não demissão ou dispensa ou rescisão contratual dos trabalhadores afetos à prestação do 
serviço no período em que perdurar a medida excepcional;
II - não alocação do trabalhador na execução de serviços diversos daqueles vinculados ao con-
trato administrativo suspenso ou com quantitativo reduzido, devendo o trabalhador permane-
cer, durante o período de emergência pública, à disposição da Administração Pública Municipal 
e estar preparado para prontamente retornar para retomada dos serviços;
III - outras condições e contrapartidas, a critério da unidade contratante, considerando a natu-
reza e a peculiaridade do objeto contratual.
Art. 6º O reembolso das despesas previstas nos incisos do “caput” do artigo 5º deste decreto 
dar-se-á, mensalmente, a pedido da contratada, mediante a apresentação dos seguintes do-
cumentos:
I - relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato;
II - folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;
III - cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP);
IV - cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao pedido 
de pagamento;
V - cópia da guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da última fatura vencida;
VI - cópia da guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da última fatura vencida;
VII - nota de débito contendo o demonstrativo dos valores a serem reembolsados nos termos 
do artigo 5º deste decreto, em relação a cada empregado;
VIII - declaração firmada pelo responsável legal da contratada ou por procurador legalmente 
constituído, atestando, sob as penas da lei e de devolução dos valores reembolsados, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades contratuais cabíveis, que os trabalhadores definidos no § 
1º do artigo 5º deste decreto foram orientados a permanecer em suas residências no período 
de emergência pública, e que não foram alocados na execução de serviços diversos daqueles 
vinculados ao contrato administrativo suspenso ou com quantitativo reduzido;
IX - certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada;
X - outros documentos exigidos pela contratante em razão da natureza e peculiaridade do 
contrato.
§ 1º Os documentos previstos nos incisos do «caput» deste artigo poderão ser entregues pela 
contratada em formato digital, devendo os originais ser apresentados sempre que exigidos pelo 

servidor responsável pela fiscalização ou pela unidade responsável pela gestão do contrato.
§ 2º O disposto neste artigo se aplica apenas no que couber às outras formas de trabalho 
diversas da relação de emprego.
Art. 7º Ficam mantidos os procedimentos de liquidação e pagamento previstos na legislação 
vigente e nas cláusulas contratuais no tocante à parcela do contrato cujos serviços continuam 
a ser prestados no período de emergência decorrente do coronavírus no Município.
Art. 8º Caberá ao servidor responsável pela fiscalização do contrato, após o recebimento e con-
ferência dos documentos relacionados no artigo 6º deste decreto, e sem prejuízo das providên-
cias em relação à parte dos serviços que permanecem em execução, quando o caso, atestar 
quais os trabalhadores cujas despesas com salários, benefícios e encargos serão objeto de 
reembolso, observado o disposto no § 1º do artigo 5º deste decreto.
§ 1º Havendo falta de documento ou erro nos documentos apresentados, o servidor respon-
sável pela fiscalização deverá notificar a contratada para que apresente toda a documentação 
regular no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das sanções contratualmente 
previstas.
§ 2º Os documentos apresentados pela empresa contratada, bem como o ateste do servidor 
responsável pela fiscalização do contrato, deverão ser inseridos no processo administrativo 
de pagamento que deverá ser encaminhado ao órgão de controle interno para conferência do 
montante a ser efetivamente reembolsado à contratada, prosseguindo-se com as demais medi-
das necessárias para liquidação e pagamento, nos termos da normatização vigente.
Art. 9º O reembolso das despesas previstas nos incisos do “caput” do artigo 5º deste decreto 
deverá ser realizado no mesmo prazo previsto no contrato para pagamento da prestação dos 
serviços executados.
Art. 10º As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos contratos de gestão e às 
demais parcerias firmadas pelos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, nos 
termos da legislação de regência.
Parágrafo único. Nos ajustes de que trata o “caput” deste artigo, fica autorizado o repasse 
antecipado, com a devida prestação de contas nos termos da legislação.
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 07 do mês de maio de 2020.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

DECRETO Nº 538, DE 07 DE MAIO DE 2020.
CONSOLIDA AS MEDIDAS DE COMBATE AO CORONAVIRUS (COVID – 19) EM ÂM-
BITO MUNICIPAL, ESTENDE ATÉ O DIA 31 DE MAIO DE 2020 A SUSPENSÃO DE 
ATIVIDADES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO E REALIZA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CONSIDERANDO o estado de pandemia declarado pela Organização Mundial da Saúde – 
OMS;
CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 06, de 2020, o qual reconheceu o estado de cala-
midade pública em âmbito nacional; 
CONSIDERANDO o reconhecimento  da situação de emergência no Estado do Rio de Janeiro; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 499 de 18 de março de 2020, o qual veio a declarar 
o estado de emergência em saúde pública no Município de Maricá;
CONSIDERANDO o artigo 6º e 196, caput, da Constituição Federal, a enunciar a saúde como 
direito social,  conferido a todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e eco-
nômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  
CONSIDERANDO a expectativa no aumento significativo do número de casos em âmbito local 
e a necessidade de medidas preventivas que visem reduzir o contágio da doença;
CONSIDERANDO o exposto nos Decretos Municipais nº 497, de 13 de março de 2020, nº 498, 
de 16 de março de 2020 e nº 499, de 18 de março de 2020, os quais vieram a dispor sobre os 
procedimentos a serem adotados para a prevenção do Coronavirus (Covid-19) no Município de 
Maricá, sendo certo que os mesmos não excluem a possibilidade de formalização de demais 
atos normativos, com vistas ao combate da doença, mediante a análise do gabinete de preven-
ção e monitoramento e da Chefia do Poder Executivo desta municipalidade.
CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 498, de 16 de março de 2020 estabeleceu em 
seu artigo 3º, inciso II, que as aulas da Rede Municipal de Ensino ficam suspensas por tempo 
indeterminado; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 501, de 20 de março de 2020, a dispor sobre o 
fechamento ao público de todos os shoppings centers, centros comerciais, clubes, salões de 
beleza, barbearias, clínicas de estética, quiosques de alimentação, bares, restaurantes, lan-
chonetes, cafeterias e similares, academias de ginástica, cursos de idiomas e outros cursos 
presenciais, loterias, lojas de ruas e similares que pratiquem comércio de produtos e serviços 
não essenciais do Município de Maricá, do dia 20 de março até o dia 23 de março de 2020.
CONSIDERANDO o Decreto nº 506 de março de 2020, o qual estabeleceu a realização de 
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atividades em modo home office, no âmbito dos expedientes da Administração Direta e Indireta 
do Município de Maricá, no horário compreendido entre 10:00 às 18:00 hs, assim como mante-
ve suspensas todas as atividades de atendimento ao público, à exceção daquelas atribuídas à 
Secretaria de Saúde e à Autarquia de Serviços de Obras de Maricá – SOMAR, além de esten-
der a realização de atividades em modo home office a todos os idosos, portadores de doenças 
crônicas e pessoas com imunossupressão que sejam agentes administrativos da Secretaria de 
Saúde e da Autarquia de Serviços de Obras de Maricá – SOMAR;
CONSIDERANDO o Decreto nº 47.006 de 27 de março de 2020, o qual veio a dispor sobre 
medidas de enfrentamento da propagação do novo Coronavirus (Covid-19), em decorrência da 
situação de emergência em saúde; 
CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 515 de 31 de março de 2020, com a alteração 
realizada pela Decreto Municipal nº 517 de 03 de abril de 2020, o qual estendeu até o dia 14 de 
abril de 2020 a suspensão de atividades no âmbito do Município;
CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 520 de 13 de abril de 2020 estendeu a suspen-
são das atividades até o dia 28 de abril de 2020; 
CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 527 de 22 de abril de 2020 dispôs sobre a 
suspensão de prazos administrativos, posse de aprovados em concurso da rede de ensino e 
outras medidas;
CONSIDERANDO que persiste o estado de calamidade pública decretado pelo Estado do Rio 
de Janeiro, mediante Decreto 46.984, de 20 de março de 2020, proveniente da Chefia do Poder 
Executivo Estadual;
CONSIDERANDO a necessidade de consolidar todas as medidas de combate ao coronavirus 
(Covid – 19) em âmbito municipal, como forma de assegurar a mais ampla eficiência adminis-
trativa e publicidade;
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º - Este Decreto consolida as medidas de combate ao Coronavirus (Covid – 19) em âmbito 
Municipal, estendendo-as até o dia 31 de maio de 2020.
Art. 2º - Fica mantido o estado de emergência em Saúde Pública no Município de Maricá, bem 
como a decretação do estado de calamidade pública, em razão da grave crise de saúde oca-
sionada pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19). 
CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PREVENTIVAS NO COMBATE DO CORONAVIRUS 
(COVID – 19)
Seção I – Do fechamento e funcionamento de estabelecimentos comerciais
Art. 3º - Mantém-se determinado o fechamento ao público:
I -  de todos os shoppings centers, centros comerciais e estabelecimentos congêneres;
II – clubes;
III -  salões de beleza, barbearias, clínicas de estética;
IV -  quiosques de alimentação, bares, restaurantes, lanchonetes, cafeterias e similares;
V -  academias, centros de ginástica e similares;
VI -  cursos de idiomas e outros cursos presenciais;
VII - loterias;
VIII - lojas de ruas e similares que pratiquem comércio de produtos e serviços não essenciais 
no Município de Maricá;
§1º À exceção do funcionamento de shopping centers, centros comerciais e estabelecimentos 
congêneres, fica autorizado o funcionamento de estabelecimentos comerciais, apenas em re-
gime de entrega em domicílio.
§2º Permanece autorizado o funcionamento de Supermercados, farmácias e serviços de saú-
de, como hospitais, clínicas, laboratórios e similares mesmo que se situem no interior de sho-
pping centers, centros comerciais e estabelecimentos congêneres.
§3º Fica autorizado o funcionamento da agência de correio, devendo a instituição evitar aglo-
merações e atender as medidas de boas práticas de combate a COVID-19 dispostas neste 
Decreto.
Art. 4º - Permanece suspenso o funcionamento de bar, restaurante, lanchonete e estabeleci-
mentos congêneres, vedado o atendimento ao público dentro do estabelecimento, permitida 
a manutenção do serviço de entrega de refeições e lanches, seja por meio de aplicativos de 
entrega, seja por meio de entrega direta ou por sistema drive thru. A presente medida não se 
aplica aos estabelecimentos sediados no interior de hotéis, pousadas e similares, que deverão 
funcionar apenas para os hospedes e colaboradores, como forma de assegurar as medidas de 
prevenção. 
Art. 5º - Mantém-se autorizado o funcionamento de pequenos estabelecimentos, tais como: lo-
jas de conveniência, mercados, açougue, aviário, padaria, hortifrúti e demais estabelecimentos 
comerciais que possuam em seu CNAE os serviços de varejo e comercialização de produtos 
alimentícios.

Parágrafo Único Os estabelecimentos que venderem quaisquer tipos de gêneros alimentícios 
estão proibidos de manter mesas ou locais próprios para consumo.
Art. 6º - Permanece autorizado o funcionamento de consultórios, clínicas e laboratórios, para 
atendimentos de urgência e eletivos, a pacientes com hora marcada e sem sala de espera.
Art. 7º - Mantém-se autorizado o funcionamento parcial das lojas de material de construção, ofi-
cinas de mecânica de carros e estabelecimentos de venda de autopeças, nos termos descritos 
neste artigo e em seu parágrafo único.
Parágrafo Único – As lojas de material de construção e estabelecimentos de venda de autope-
ças mencionados no caput deste artigo deverão trabalhar com entrega em domicílio ou retirada 
em espaço sem ingresso ao interior da loja, para as oficinas de mecânica de carros poderão 
fazer apenas atendimentos por agendamento individual e com portas fechadas. 
Art. 8º - Os estabelecimentos autorizados a funcionar deverão disponibilizar máscara para 
funcionários, sabonete líquido, papel toalha e água corrente para a correta assepsia de clientes 
e funcionários.
Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais deverão atentar sobre a necessidade de 
afastamento entre os consumidores com distância mínima de 1 (um) metro e sem aglomeração 
de pessoas.
Art. 9º - Ficam suspensos, por tempo indeterminado, todos eventos públicos municipais que 
gerem aglomeração de pessoas, bem como proibida a realização de quaisquer eventos que 
ensejem aglomeração de pessoas, mesmo aqueles já autorizados. 
Art. 10° - Fica proibida a permanência nas praias, lagoas, rios, bem como nas praças públicas 
de Maricá, por período indeterminado, devendo os cidadãos saírem as ruas apenas para ativi-
dades inadiáveis ligadas à alimentação, saúde e trabalho. 
Art. 11° - Fica determinado o fechamento de vias públicas de acesso às praias e das lagoas, 
sendo permitido apenas os acessos de moradores e serviços de entrega. 
Parágrafo único. Ato da autoridade de trânsito disciplinará a proibição de estacionamento nas 
proximidades das respectivas praias, bem como a discriminação das respectivas vias e a do-
cumentação necessária para o acesso e/ou estacionamento excepcional nas vias públicas a 
que aduz o caput. 
Art. 12° – Constituem-se como orientações excepcionais, em decorrência da necessidade de 
medidas preventivas no combate ao Coronavirus (Covid-19): 
I – que as pessoas físicas e jurídicas, sobretudo as que prestam serviços à população em geral 
observem as boas práticas recomendadas pela Organização Mundial da Saúde; 
II - realização rotineira de assepsia para desinfecção de torneiras, maçanetas, banheiros e de 
suas dependências, além de disponibilizar equipamento de proteção individual e antissépticos 
à base de álcool para uso do público em geral; 
  III – que as pessoas jurídicas de direito privado em atenção ao princípio da solidariedade 
efetuem a venda do álcool em gel a preço de custo para o consumidor.
Seção II – Da utilização de barreiras sanitárias
Art. 13° - Em dias de feriados ou em outras datas estabelecidas mediante decreto pela Chefia 
do Poder Executivo Municipal, fica estabelecida a possibilidade de utilização de barreiras, a 
fim de conter o deslocamento e fluxo de pessoas no Município, em observância às medidas de 
ordem sanitária.
Seção III – Do descumprimento das medidas preventivas no combate do Coronavirus (Covid 
– 19)
Art. 14° - O descumprimento aos comandos previstos neste Capítulo sujeitará o infrator à apli-
cação das seguintes penas, sem prejuízo de demais sanções civis e administrativas: 
I – penas previstas para crimes elencados nos artigos 268 - infração de medida sanitária pre-
ventiva - e 330 – crime de desobediência - do Código Penal; 
II – advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição, suspensão de venda e/ou de fabrica-
ção, cancelamento do registro, interdição parcial ou total, cancelamento de autorização para 
funcionamento, cancelamento do alvará de licenciamento, proibição de propaganda e/ou multa, 
conforme Código Sanitário Municipal, bem como todo ordenamento em vigor.
III – descredenciamento dos programas municipais relacionados à Moeda Social Mumbuca.
CAPÍTULO III
DAS MEDIDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE
Art. 15° - Com vistas a atender às demandas de ordem pública necessárias, são medidas a 
serem rigidamente adotadas pela Secretaria de Saúde:
I – Intensificar a vigilância domiciliar de idosos, pacientes com doenças crônicas, gestantes e 
puérperas, por agentes da Atenção Básica municipal; 
II – otimização dos leitos hospitalares com a suspensão de internações e procedimentos ele-
tivos; 
III – Adequação de leitos de enfermarias a leitos semi-intensivos, com todo o suporte de vida; 
IV – Ampliação imediata do horário de funcionamento de unidades básicas de saúde para as 
20hs, notadamente aquelas habilitadas para o Programa Saúde na Hora: Posto de Saúde 
Central, Inoã I e Jardim Atlântico; 
V – Suspensão dos atendimentos odontológicos eletivos, sendo mantidos os de urgências; 
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de doenças crônicas e pessoas com imunossupressão que sejam agentes administrativos da 
Secretaria de Saúde, Secretaria de Ordem Pública e Gestão de Gabinete Institucional e da 
Autarquia de Serviços de Obras de Maricá – SOMAR. 
§ 3º Fica autorizada a SOMAR dar continuidade a execução dos serviços e obras públicas 
prioritárias e essenciais na cidade, observando rigorosamente as orientações da Secretaria 
Municipal de Saúde, Secretaria de Estado de Saúde do Estado do Rio de Janeiro e do Ministé-
rio da Saúde sobre as medidas de prevenção à disseminação da COVID-19.
§ 4º Caberá à chefia imediata realizar os atos de gestão necessários à assegurar a continui-
dade dos serviços públicos, em observância aos princípios constantes no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal.
Art. 30° - As reuniões administrativas serão preferencialmente não presenciais (virtuais) utili-
zando-se dos meios tecnológicos de informação e de comunicação disponíveis.
Art. 31° - Qualquer servidor público, empregado público ou contratado por empresa que presta 
serviço para o Município de Maricá, que apresentar febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, 
dor de garganta, mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e batimento das asas 
nasais) passa a ser considerado um caso suspeito e deverá adotar o protocolo de atendimento 
especifico expedido pela Secretaria de Estado de Saúde, bem como pela Secretaria Municipal 
de Saúde. 
§1º - Nas hipóteses do caput deste artigo, qualquer servidor público, empregado público ou 
contratado por empresa que presta serviço para o Município de Maricá deverá entrar em con-
tato com a Administração Pública para informar a existência de sintomas. 
§2º - Os gestores dos contratos de prestação de serviços deverão notificar as empresas contra-
tadas quanto à responsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para conscien-
tizar seus funcionários quanto aos riscos da COVID-19 e quanto à necessidade de reportarem 
a ocorrência de sintomas de febre ou sintomas respiratórios, estando as empresas passíveis 
de responsabilização contratual em caso de omissão que resulte em prejuízo à Administração 
Pública.
Art. 32° - Os servidores que retornarem do exterior não deverão comparecer ao ambiente de 
trabalho no prazo de 14 (quatorze) dias, contados da data de ingresso no território nacional. 
Art. 33° - Os servidores e prestadores de serviço terceirizados devem observar rigorosamente 
as orientações da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado de Saúde do Rio de 
Janeiro e do Ministério da Saúde em relação às medidas preventivas para evitar a dissemina-
ção do coronavírus (COVID-19). 
Art. 34° - A licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Coronavírus de que trata este decreto está dispensada, nos termos do art. 4º da Lei Federal 
nº 13.979, de 2020. 
Art. 35° - Os órgãos municipais estão autorizados a realizar aditivos contratuais, nos limites 
do artigo 65 da lei 8.666/93, com vistas a propiciar medidas extremas de limpeza, asseio e 
prevenção ao contágio da doença nos prédios públicos municipais. 
Art. 36° - Permanece autorizada a compra emergencial de cestas básicas para fornecimento 
aos alunos da rede pública que dela necessitarem, de modo a compensar a ausência de for-
necimento de alimentação no período de suspensão de aulas, com fundamento no artigo 24, 
inciso IV da Lei Federal nº 8.666, de 1993, e na exceção expressamente prevista no § 10 do 
artigo 73 da Lei nº 9.504, de 1997, estritamente de modo a suprir as necessidades alimentares 
enquanto perdurar o período de suspensão de aulas.  
Art. 37° - Estão suspensos todos os serviços não essenciais da Administração Pública Munici-
pal Direta e Indireta, pelo prazo fixado neste Decreto. 
Art. 38° – Estão suspensos o curso do prazo processual nos processos administrativos perante 
a Administração Pública do Município de Maricá, bem como o acesso aos autos dos processos 
físicos, salvo licitações e chamamento;
Art. 39° - Estão interrompidas e canceladas as férias e licenças especiais dos servidores da 
Guarda Municipal, Defesa Civil e demais órgãos municipais ligados a Ordem Pública. 
Parágrafo único. Faltas em escalas extraordinárias serão consideradas de natureza grave.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 40° - As medidas previstas no presente Decreto poderão ser prorrogadas, de acordo com 
a evolução da pandemia e das orientações das autoridades de saúde.
Art. 41° – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 07 de maio 
de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
PROC. 6780/2020– DISPENSA DE LICITAÇÃO
RATIFICO A DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro nos art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993, 
referente ao processo administrativo nº 6780/2020, visando AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA 
PARA ATENDER A DEMANDA RECORRENTE DO COVID-19. Em favor da Empresa: CKS 

VI – Redução dos atendimentos ambulatoriais da Rede Especializada de Atenção, sendo prio-
rizados os atendimentos de cardiologia, oncologia e de doenças infectocontagiosas; 
VII – Vacinação domiciliar para gripe, durante a campanha de vacinação, para os grupos mais 
vulneráveis.
Art. 16° - Proíbe-se a visita a pacientes diagnosticados com a COVID-19 internados na rede 
pública ou privada de saúde.
Art. 17° – Estão suspensas por tempo indeterminado todas as férias aos agentes administrati-
vos da Secretaria de Saúde.
Art. 18° - A Secretaria de Saúde deve realizar a busca ativa de todos idosos, portadores de 
doenças crônicas e demais grupos de risco considerados pela referida Secretaria, cabendo à 
mesma a apresentação de boletins sobre a possível evolução da doença, a ser encaminhada 
ao gabinete de prevenção e monitoramento aos efeitos do coronavírus (COVID-19) em âmbito 
Municipal. 
Art. 19° -  Os órgãos públicos municipais deverão afixar mensagens sobre os cuidados de 
prevenção sobre o coronavírus. 
Art. 20° - Em caso de necessidade, fica autorizada a realização compulsória de exames médi-
cos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, vacinação e outras medidas profiláticas 
ou tratamentos médicos específicos, nos termos do artigo 3º, inciso III da Lei Federal 13.979, 
de 06 de fevereiro de 2020. 
Art. 21° - Os possíveis portadores da COVID-19 terão atendimento prioritário nas unidades de 
saúde municipais.
Art. 22° - Ficam suspensas todas as agendas eletivas da Rede de Saúde Pública Municipal.
CAPÍTULO IV
DAS MEDIDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Art. 23° – Permanecem suspensas as aulas da Rede Municipal de Ensino, por tempo indeter-
minado, permanecidas apenas as atividades internas.
Art. 24° - Fica suspensa a posse dos concursados da Rede Municipal de Ensino, por período 
indeterminado, em razão de permanecerem suspensas por prazo indeterminado as aulas na 
rede Municipal, medida esta que visa reduzir aglomeração e se coaduna com a política de 
enfrentamento à Covid-19
Parágrafo Único – Ficam ainda suspensas as aulas na rede privada de ensino, nos mesmos 
moldes descritos no caput deste artigo.
Art. 25° - Fica proibido o uso do passe livre de estudantes enquanto perdurar a suspensão 
atividades constantes neste Decreto.
CAPÍTULO V
DAS MEDIDAS RELATIVAS AO TRANSPORTE 
Art. 26° - Constituem-se como medidas a serem adotadas no transporte público e gratuito 
municipal realizado pela Autarquia “Empresa Pública de Transportes” – EPT: 
I - realizar ações de conscientização e orientação a servidores, contratados e cidadãos, com 
vistas a prevenir a propagação do coronavírus em suas dependências e veículos de transpor-
tes (Covid-19); 
II – manter todos os aparelhos de ar condicionado desligados e as janelas destravadas, com 
ambientes ventilados; 
III – providenciar todas as medidas necessárias para higienização nas baias dos ônibus, bem 
como na garagem; 
IV – disponibilização de álcool em gel nos veículos de transporte público da entidade; 
V – aumento da frota nos horários de pico; 
VI – inserir vídeos orientativos de prevenção nos ônibus e em espaços públicos;
VII – estabelecer rodízio em sua estrutura administrativa
Parágrafo único. As medidas dispostas neste artigo também devem ser observadas pelas con-
cessionárias de serviço público.
Art. 27° – Fica proibida a entrada de qualquer transporte veicular de excursão no âmbito do 
Município de Maricá.
Art. 28° - Fica suspensa a cobrança referente ao Maricá Rotativo.
CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA MUNICIPAL, DO SERVIDOR E EMPREGADO PÚ-
BLICO E DAS ROTINAS ADMINISTRATIVAS 
Art. 29° - À exceção da Secretaria de Saúde, Secretaria de Ordem Pública e Gestão de Gabi-
nete Institucional e da Autarquia de Serviços de Obras de Maricá – SOMAR, estabelece-se, no 
que for possível, a realização de atividades em modo Home Office, no âmbito dos expedientes 
da Administração Direta e Indireta do Município de Maricá, no horário compreendido entre 
10:00 às 18:00 hs. 
§ 1º Ficam suspensas todas as atividades de atendimento ao público, à exceção daquelas 
atribuídas à Secretaria de Saúde e à Autarquia de Serviços de Obras de Maricá – SOMAR, às 
quais serão realizadas mediante prévio agendamento, via internet, a ser disponibilizado por 
aplicativos de fácil acesso a todo cidadão; 
§ 2º Estende-se a realização de atividades em modo Home Office a todos os idosos, portadores 
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CESSO ADMINISTRATIVO Nº 6546/2020.
PROCESSO: 6546/2020
CONTRATO: 29/2020
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E STRYKER DO BRASIL LTDA
NA PUBLICAÇÃO NO JOM DO DIA 20 DE ABRIL DE 2020, EDIÇÃO Nº 1045, ÀS FLS 22/23.
ONDE SE LÊ: 
ANDREIA DOS SANTOS RIBEIRO – MAT. 107.941
LEIA-SE: 
ANDREA RIBEIRO COSTA – MAT. 7168
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio, gerando seus efeitos a partir de 24 de março de 2020.
MARICÁ, 08 DE MAIO DE 2020
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

ERRATA DO EDITAL DE PORTARIA Nº. 57, DE 04 DE MAIO DE 2020 PUBLICADO NO JOM 
DE 06 DE MAIO DE 2020, EDIÇÃO Nº 1050 PÁGINA 27.
DESIGNA SERVIDOR PARA ASSINAR DOCUMENTOS, NOS CASOS DE AUSÊNCIA DA SE-
CRETÁRIA DE SAÚDE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:
Art. 1º. Designar a Subsecretária Solange Regina de Oliveira, matrícula 109.435, para assinar 
documentos, nos casos de ausência da Secretária de Administração, bem como realizarem 
todos os demais atos de sua competência em suas faltas e impedimentos.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, gerando seus efeitos a partir de 04/05/2020.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ONDE SE LÊ: “nos casos de ausência da Secretária de Administração.”
LEIA-SE: “nos casos de ausência da Secretária de Saúde.”
Destarte, passa a ser o texto do ERRATA DO EDITAL DE PORTARIA Nº. 57, DE 04 DE MAIO 
DE 2020 PUBLICADO NO JOM DE 06 DE MAIO DE 2020, EDIÇÃO Nº 1050 PÁGINA 27, com 
as devidas alterações: 
DESIGNA SERVIDOR PARA ASSINAR DOCUMENTOS, NOS CASOS DE AUSÊNCIA DA SE-
CRETÁRIA DE SAÚDE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:
Art. 1º. Designar a Subsecretária Solange Regina de Oliveira, matrícula 109.435, para assinar 
documentos, nos casos de ausência da Secretária de Saúde, bem como realizarem todos os 
demais atos de sua competência em suas faltas e impedimentos.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, gerando seus efeitos a partir de 04/05/2020.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Atenciosamente.
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7303/2020 – Dispensa de Licitação.
AUTORIZO a dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso IV da Lei Federal 8.666/93, re-
ferente ao processo administrativo nº 7303/2020, que tem por objeto a locação de ônibus com 
motorista e combustível para atender as necessidades operacionais da EPT, com o valor de R$ 
7.878.779,77 (sete milhões, oitocentos e setenta e oito mil, setecentos e setenta e nove reais 
e setenta e sete centavos) para o período de 180 (cento e oitenta) dias, em favor da VIAÇÃO 
NOSSA SENHORA DO AMPARO Ltda, CNPJ Nº 28.509.164/00001-68.
Maricá/ RJ, 07 DE MAIO DE 2020.
CARLOS FELIPE IACOVINO
Diretor Administrativo e Financeiro
Mat 1000064

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7303/2020 – Dispensa de Licitação.
RATIFICO e HOMOLOGO a dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso IV da Lei Fede-
ral 8.666/93, referente ao processo administrativo nº 7303/2020, que tem por objeto a locação 
de ônibus com motorista e combustível para atender as necessidades operacionais da EPT, 
com o valor de R$ 7.878.779,77 (sete milhões, oitocentos e setenta e oito mil, setecentos e 
setenta e nove reais e setenta e sete centavos) para o período de 180 (cento e oitenta) dias, 
em favor da VIAÇÃO NOSSA SENHORA DO AMPARO Ltda, CNPJ Nº 28.509.164/00001-68.
Maricá/ RJ, 07 DE MAIO DE 2020.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes
Matrícula 1000122

COMERCIO DE VEICULOS EIRELI CNPJ: 30.330.883/0001-69, no valor R$ 628.000,00 (seis-
centos e vinte e oito mil reais).
Maricá, 16 de Abril de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito do Município de Maricá.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROC. 7312/2020 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM) e da Contro-
ladoria Geral do Município (CGM), AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no 
art. 24, Iv, da Lei Federal nº 8.666/93, Art. 4 da lei 13.979, visando a AQUISIÇÃO DE MÁS-
CARAS FACIAIS DE USO NÃO PROFISSIONAL PARA ENFRENTAMENTO DO COVID-19, 
adjudicando o objeto em favor da A TEC COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ: 
09.039.337/0001-87, no valor de R$ 358.750,00 (trezentos e cinquenta e oito mil setecentos e 
cinquenta reais).
Maricá, 30 de abril de 2020.
Laura Maria Vieira da Costa
Secretária de Assistência Social
106.459

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

PROC. 7312/2020 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM) e da Controladoria 
Geral do Município (CGM), RATIFICO A DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 24, Iv, 
da Lei Federal nº 8.666/93, Art. 4 da lei 13.979, AUTORIZADO pela Ilma. Secretária Municipal 
de Assistência Social, visando a AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS FACIAIS DE USO NÃO PRO-
FISSIONAL PARA ENFRENTAMENTO DO COVID-19, adjudicando o objeto em favor da A 
TEC COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ: 09.039.337/0001-87, no valor de R$ 
358.750,00 (trezentos e cinquenta e oito mil setecentos e cinquenta reais).
Maricá, 30 de abril de 2020.
Leonardo de Oliveira Alves
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão
Mat. 106.014

SECRETARIA DE SAÚDE

PROC. 6780/2020– DISPENSA DE LICITAÇÃO
AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro nos art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993, 
referente ao processo administrativo nº 6780/2020, visando AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA 
PARA ATENDER A DEMANDA RECORRENTE DO COVID-19. Em favor da Empresa: CKS 
COMERCIO DE VEICULOS EIRELI CNPJ: 30.330.883/0001-69, no valor R$ 628.000,00 (seis-
centos e vinte e oito mil reais).
Maricá, 16 de Abril de 2020.
Simone da Costa Silva Massa
Secretária de Saúde

ERRATA DA PORTARIA N.º 46 DE 02 DE ABRIL DE 2020 QUE DESIGNA COMISSÃO DE FIS-
CALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 31/2020 REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 6728/2020.
PROCESSO: 6728/2020
CONTRATO: 31/2020
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E DUPLO X COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI ME
NA PUBLICAÇÃO NO JOM DO DIA 13 DE ABRIL DE 2020, EDIÇÃO Nº 1043, ÀS FLS 05.
ONDE SE LÊ: 
ANDREIA DOS SANTOS RIBEIRO – MAT. 107.941
LEIA-SE: 
ANDREA RIBEIRO COSTA – MAT. 7168
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio, gerando seus efeitos a partir de 02 de abril de 2020.
MARICÁ, 08 DE MAIO DE 2020
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

ERRATA DA PORTARIA N.º 51 DE 24 DE MARÇO DE 2020 QUE DESIGNA COMISSÃO DE 
FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 29/2020 REFERENTE AO PRO-
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